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esumo
 reforma gerencial do Estado iniciada em 1995 permitiu a introduc¸ão de programas de qualidade na administrac¸ão pública. O GesPública,
rograma vigente desde 2005, tem como uma de suas premissas, o foco em resultados para o cidadão. A adoc¸ão desse foco resultou na necessidade
a reestruturac¸ão dos controles externo e interno na administrac¸ão pública, ao mesmo tempo em que o governo federal propiciou os meios para um
ovo processo de fiscalizac¸ão: o controle social. No âmbito da Marinha do Brasil (MB), a reestruturac¸ão do controle externo provocou a criac¸ão
o Centro de Controle Interno da Marinha (CCIMAR), organizac¸ão militar responsável por desempenhar as tarefas de fiscalizac¸ão e auditoria
aquela instituic¸ão. Devido aos incrementos das atividades de controle na administrac¸ão, a pesquisa tem por objetivo geral: descrever e discutir a
ontribuic¸ão do controle interno da Marinha para a obtenc¸ão da excelência na gestão pública na Marinha, segundo a percepc¸ão dos responsáveis por
presentar as contas das unidades jurisdicionadas (UJ) das organizac¸ões militares da MB. Para tanto, fez-se uma pesquisa de campo por intermédio
a aplicac¸ão de entrevistas semiestruturadas junto aos entes responsáveis pela confecc¸ão do relatório de gestão, documento integrante do processo
e prestac¸ão de contas ao Tribunal de Contas da União. O resultado das análises sugere que os responsáveis por apresentar as contas das UJ da
arinha percebem a contribuic¸ão do seu controle interno para alcanc¸ar a excelência na gestão pública.
 2016 Departamento de Administrac¸a˜o, Faculdade de Economia, Administrac¸a˜o e Contabilidade da Universidade de Sa˜o Paulo – FEA/USP.
ublicado por Elsevier Editora Ltda. Este e´ um artigo Open Access sob uma licenc¸a CC BY-NC-ND (http://creativecommons.org/licenses/by-nc-
d/4.0/).
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bstracthe Managerial State Reform started in 1995 possible the introduction of Quality Programs in Public Administration. The GesPública, the current
rogram since 2005, has as one of assumptions, focus on outcomes for citizens. The adoption of this focus resulted in the need of restructuring of
xternal and Internal Controls in Public Administration at the same time that the Federal Government has provided the means for a new inspection
rocess: the Social Control. Under the Navy of Brazil (MB), the restructuring of External Control caused the creation of the Center for Internal
ontrol of the Navy (CCIMAR), Military Organization (OM) responsible for performing the tasks of supervision and audit of that institution. Due
the ob
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ith persons responsible for making the Management Report, which is an integral document process accountability to the Court of Audit. The
esult of the analysis suggests that those responsible for presenting the accounts of the Units under the jurisdiction of the Navy understand the
ontribution of the Internal Control to reach Management Excellence Public.
 2016 Departamento de Administrac¸a˜o, Faculdade de Economia, Administrac¸a˜o e Contabilidade da Universidade de Sa˜o Paulo – FEA/USP.
ublished by Elsevier Editora Ltda. This is an open access article under the CC BY-NC-ND license (http://creativecommons.org/licenses/by-nc-
d/4.0/).
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ntroduc¸ão
O governo federal, acompanhando a tendência internacio-
al de desburocratizac¸ão da gestão pública, iniciou em 1995 a
eforma gerencial do Estado. Em decorrência disto, com vis-
as à concretizac¸ão de tal reforma, foram criados programas
e qualidade na administrac¸ão pública que culminaram com a
mplantac¸ão de um modelo de excelência em gestão.
A experiência acumulada ao longo dos anos, com a execuc¸ão
e programas dessa natureza, possibilitou ao governo federal
isseminar em 2005 o Programa Nacional de Gestão Pública e
esburocratizac¸ão (GesPública). Esse programa, cuja vigência
e estende até os dias atuais, tem como uma das suas princi-
ais características o foco em resultados para o cidadão (Mpog,
009).
Para Bresser-Pereira (2012), a gestão pública com foco no
idadão representa uma das conquistas almejadas desde o início
a reforma gerencial do Estado. A finalidade, apresentada pelo
esPública, de contribuir para a qualidade dos servic¸os públicos
ez com que o governo federal adotasse um modelo de excelên-
ia em gestão reconhecido também nas organizac¸ões privadas.
sse modelo, adaptado para a administrac¸ão pública, preconiza
odas as peculiaridades inerentes ao poder público no tocante ao
idadão, tal como a gerac¸ão de valor para a sociedade, em vez
o lucro financeiro.
A adoc¸ão do Modelo de Excelência em Gestão Pública
MEGP), resultado do GesPública, teve como uma de suas
onsequências a necessidade da implantac¸ão de melhorias na
xecuc¸ão do orc¸amento público, destacou-se, a reestruturac¸ão
os controles na administrac¸ão pública. Para tanto, houve o
eforc¸o do papel do Tribunal de Contas da União (TCU)
nquanto órgão de fiscalizac¸ão do controle externo (Loureiro,
brucio, Olivieri, e Teixeira, 2012; Serra e Carneiro, 2012;
oares e Scarpin, 2013). Cabe acrescentar que o TCU faz a tarefa
e controle externo em auxílio ao Poder Legislativo, conforme
revisão constitucional.
Em complemento à fiscalizac¸ão desempenhada pelo TCU,
 com o objetivo de apoiar o controle externo exercido pelo
oder Legislativo, na figura do Congresso Nacional, os poderes
a União implantaram em suas respectivas estruturas seus pró-
rios sistemas de controle interno, que, de acordo com Serra e
arneiro (2012), tiveram seus processos de fiscalizac¸ão benefi-
Ao mesmo tempo em que ocorria a reestruturac¸ão dos
controles exercidos pelo poder público, o governo federal pro-
piciou os meios para um novo processo de fiscalizac¸ão na
administrac¸ão pública: o controle social, o qual é exercido pelo
cidadão. Cabe ressaltar que esse controle representa um dos
fundamentos do MEGP, a partir da implantac¸ão do GesPú-
blica. A adoc¸ão do controle social justifica-se pela modificac¸ão
da característica da atividade de fiscalizac¸ão na administrac¸ão
pública, pois enquanto no modelo burocrático a fiscalizac¸ão
tinha uma vertente de repreensão, no modelo gerencial passou
a ser mais abrangente, revestiu-se dos atributos de prevenc¸ão e
orientac¸ão.
O exercício dessa fiscalizac¸ão com a participac¸ão do cidadão,
além de representar o amadurecimento da Democracia (Loureiro
et al., 2012; Pestana, 2008; Serra e Carneiro, 2012; e Soares e
Scarpin, 2013), representa a valorizac¸ão do cliente, figura clara-
mente definida no modelo de administrac¸ão pública gerencial.
Entre as políticas de estímulo ao controle social, fomentadas
pelo governo federal, destacam-se o Portal da Transparência
do Governo Federal e a Lei de Acesso à Informac¸ão. Tais ini-
ciativas, em conjunto com o crescente interesse do cidadão
quanto aos atos praticados pela administrac¸ão pública, e seus
respectivos resultados, torna plausível presumir que o controle
social configura-se como um dos instrumentos mais relevantes
na busca pela excelência na gestão pública.
O aprimoramento dos controles na administrac¸ão pública
evidenciou as atividades desempenhadas principalmente pelo
gestor público, sobre a qual recairá a responsabilizac¸ão for-
mal pelas faltas e irregularidades cometidas no exercício da sua
func¸ão. Além disso, a organizac¸ão à qual o gestor pertence igual-
mente padecerá com os resultados de suas ac¸ões e responderá
perante a sociedade, com a desconfianc¸a referente à idoneidade
da instituic¸ão, resultará em dificuldade na obtenc¸ão de recur-
sos orc¸amentários e na feitura de parcerias público-privadas
(Bresser-Pereira, 2012; Marques, 2006).
Neto e Salinas (2011) afirmam que apesar de as organizac¸ões
públicas não sofrerem os efeitos da competitividade ou ameac¸as
em relac¸ão à sua sobrevivência como nas organizac¸ões priva-
das, as instituic¸ões disputam entre si pela obtenc¸ão de recursos
orc¸amentários, principalmente para o desenvolvimento de gran-
des projetos.
Diante disso, cumpre ressaltar que a correta execuc¸ão das
iados pela Lei Complementar n◦. 101, de 04 de maio de 2000
Brasil, 2000), conhecida como Lei de Responsabilidade Fis-





qtividades do gestor público advém do sucesso na busca
ela excelência na administrac¸ão combinada com os seus
onhecimentos. Portanto, mesmo diante do caráter instrutivo fre-
uentemente inerente às fiscalizac¸ões, compete às organizac¸ões
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úblicas buscar ferramentas eficazes à feitura da capacitac¸ão
rofissional desse gestor. Entre elas, pode-se citar a gestão do
onhecimento (GC).
Segundo Zack (1999), o conhecimento é o recurso estratégico
ais importante para as organizac¸ões. Portanto, saber usá-lo é
ma diferenc¸a fundamental para a obtenc¸ão da vantagem estra-
égica, principalmente na resoluc¸ão de problemas que afetam a
rganizac¸ão.
Na sociedade do conhecimento, a percepc¸ão de que a efici-
ncia está relacionada com a produc¸ão e o compartilhamento do
onhecimento individual permite às organizac¸ões acolherem a
estão do conhecimento como crucial em termos estratégicos,
ara promover um ambiente favorável à aplicac¸ão e partilha do
onhecimento produzido e adquirido (Cardoso, 2000; Marques,
006).
Nesse prisma, a importância da gestão do conhecimento (GC)
ode ser resumida para a administrac¸ão pública como a opc¸ão
or novas capacidades e práticas com grandes benefícios “para
ortalecer a eficácia do servic¸o público e melhorar a sociedade
m que atua” (Wiig, 2000, p. 03, traduc¸ão nossa).
Retomando-se à reestruturac¸ão do controle externo, o TCU,
om o objetivo de contribuir para o aperfeic¸oamento da ges-
ão pública, decompôs em unidades jurisdicionadas (UJ) os
rgãos e as entidades da administrac¸ão pública federal, que
everiam apresentar os relatórios de gestão e os processos de
restac¸ão de contas. A criac¸ão de UJ, que obedeceu a cri-
érios de seletividade, teve por princípio a racionalizac¸ão e
 simplificac¸ão do exame e do julgamento das contas (TCU,
010).
No âmbito da Marinha do Brasil (MB), a reestruturac¸ão do
ontrole externo provocou o reposicionamento do Centro de
ontrole Interno da Marinha (CCIMAR), organizac¸ão militar1
esponsável por desempenhar as tarefas de fiscalizac¸ão e audito-
ia daquela instituic¸ão, antes vinculadas à Diretoria de Financ¸as
a Marinha, passou diretamente à subordinac¸ão do comandante
a Marinha. Esse reposicionamento sugere a importância atri-
uída ao controle interno na MB e a consequente busca pela
xcelência na gestão pública.
O CCIMAR, como unidade setorial do sistema de con-
role interno do Poder Executivo federal, com o uso do caráter
edagógico da atividade de auditoria procedente do modelo de
dministrac¸ão pública gerencial, tem entre suas tarefas o propó-
ito de orientar as demais organizac¸ões militares da Marinha do
rasil sobre as atividades de auditoria, análise e apresentac¸ão de
ontas, quanto às boas práticas de gestão, com vistas ao uso dos
ecursos financeiros e patrimoniais da MB com regularidade e
fetividade (CM, 2013).
As atividades de controle interno feitas pelo CCIMAR são
esempenhadas por militares e servidores civis que usam as nor-
as vigentes sobre o assunto em questão e, principalmente, os
onhecimentos implícitos à formac¸ão e às experiências acumu-
adas ao longo do exercício profissional.
1 Organizac¸ão militar é a denominac¸ão genérica dada a corpo de tropa,
epartic¸ão, estabelecimento, navio, base, arsenal ou a qualquer outra unidade
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As unidades jurisdicionadas da MB estão distribuídas em
odas as regiões do país, com maior incidência na Cidade do
io de Janeiro, em virtude de ser sede dessa forc¸a armada.
Davenport e Prusak (2003) afirmam que o conheci-
ento somente se torna relevante e proporciona benefícios à
rganizac¸ão quando do compartilhamento entre seus membros.
al afirmac¸ão, aliada ao fato da distribuic¸ão territorial das UJ,
ressupõe a grande relevância do uso, por parte do CCIMAR, de
erramentas que possibilitem a disseminac¸ão e o compartilha-
ento dos conhecimentos existentes entre os especialistas nas
tividades de controle interno e os gestores públicos.
Essa disseminac¸ão e esse compartilhamento tornam-se ainda
ais importantes diante do incremento da participac¸ão do
idadão no exercício do controle social, o qual é justificado
ela ampliac¸ão das ferramentas à disposic¸ão para o exercício
esse direito, principalmente por intermédio da tecnologia da
nformac¸ão, e também pela resposta positiva do governo às
anifestac¸ões recebidas dos cidadãos (Serra e Carneiro, 2012;
ilva e Assis, 2012).
Diante dos incrementos da atividade de controle externo feita
elo TCU e do controle social exercido pelo cidadão surge a
eguinte questão de pesquisa: de acordo com a percepc¸ão dos
esponsáveis em apresentar as contas das unidades jurisdicio-
adas das organizac¸ões militares da Marinha do Brasil, qual a
ontribuic¸ão do controle interno da Marinha para a excelência
a gestão pública?
Para responder a essa pergunta, fez-se uma pesquisa de campo
m organizac¸ões militares (OM) da MB, selecionadas pelo TCU
ara apresentac¸ão das contas referente ao exercício de 2013. A
resente pesquisa envolveu a feitura de entrevistas com os chefes
e departamento do CCIMAR e com os “elementos de con-
role interno” das OM selecionadas pelo TCU, responsáveis pela
onfecc¸ão do relatório de gestão (RG), documento integrante do
rocesso de prestac¸ão de contas daquele tribunal.
Assim, a presente pesquisa teve por objetivo: descrever e
iscutir a contribuic¸ão do controle interno da Marinha para a
btenc¸ão da excelência na gestão pública na Marinha, segundo
 percepc¸ão dos responsáveis por apresentar as contas das uni-
ades jurisdicionadas das organizac¸ões militares da Marinha do
rasil.
eferencial  teórico
eforma  gerencial  do  Estado
No Brasil, historicamente, são consideradas três reformas
dministrativas. A primeira ocorreu em 1936, com a criac¸ão do
onselho Federal do Servic¸o Público Civil, e a segunda, apesar
e não concretizada, teve como marco 1967, com a promulgac¸ão
o Decreto-Lei n◦ 200 (Brasil, 1967). Já a terceira ocorreu em
995, com a publicac¸ão do Plano Diretor da Reforma do Apa-
elho do Estado, até os dias atuais.
A primeira reforma teve como característica a transformac¸ão
o modelo de administrac¸ão patrimonialista, no qual o Brasil
e encontrava à época, para o modelo de administrac¸ão pública
urocrática, seguindo a tendência de reformas administrativas
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e transformac¸ão pela Revoluc¸ão Industrial (Bresser-Pereira,
012).
Após a Revoluc¸ão Francesa, a Europa presenciou durante
 século XIX a transic¸ão das monarquias absolutistas para as
emocracias parlamentares, o que permitiu a eleic¸ão de repre-
entantes de diversas classes para compor o governo, a exemplo
os comerciantes capitalistas, e o consequente surgimento de
m novo modelo de administrac¸ão pública: a administrac¸ão
urocrática (Platt, 2013).
Esse novo modelo de administrac¸ão pública baseado na
esvinculac¸ão do público e do privado e também na separac¸ão
ntre o político e o administrador público fora adotado como
pc¸ão à administrac¸ão patrimonialista do Estado, porém, para
resser-Pereira (2012), a administrac¸ão burocrática se mostrou
enta e ineficiente, devido principalmente ao enrijecimento cau-
ado por diversas normas e procedimentos a serem seguidos, de
lto custo e com pouca ou nenhuma orientac¸ão para as demandas
a sociedade.
Apesar de ter sido adotada no fim do século XIX pelos prin-
ipais países europeus, e no início do século XX pelos Estados
nidos da América, a administrac¸ão burocrática foi implan-
ada no Brasil apenas em 1936, por meio da primeira reforma
dministrativa do Estado. O marco deu-se em func¸ão da criac¸ão
o Conselho Federal do Servic¸o Público Civil nesse ano, pos-
eriormente substituído pelo Departamento Administrativo do
ervic¸o Público (Dasp), representou para o Brasil não somente
a implantac¸ão da administrac¸ão burocrática, mas também a
firmac¸ão dos princípios centralizadores e hierárquicos da buro-
racia clássica” (Bresser-Pereira, 1996, p. 06).
Na segunda metade do século XX a administrac¸ão pública
omec¸ou a sofrer a influência da administrac¸ão praticada
as empresas privadas, que, motivadas pela sobrevivência à
ompetic¸ão, empregam uma administrac¸ão menos burocrática,
ais descentralizada e flexível. O novo modelo de administrac¸ão
ública gerado por meio de tais influências foi denominado
dministrac¸ão pública gerencial.
A partir da década de 1970 a crise enfrentada pelos Estados
oloca em evidência a pouca contribuic¸ão que a administrac¸ão
urocrática tem a oferecer no enfrentamento dos novos desafios.
essa forma, a partir de 1980, Reino Unido, Nova Zelân-
ia e Austrália iniciam uma nova revoluc¸ão na administrac¸ão
ública, com o objetivo de implantar uma administrac¸ão pública
om foco na administrac¸ão gerencial. Um novo modelo de
dministrac¸ão pública advindo da necessidade de enfrentar ques-
ões decorrentes do aumento dos servic¸os e da complexidade do
stado, um novo modelo de “servic¸o público coerente com o
apitalismo contemporâneo” (Bresser-Pereira, 1997, p. 26).
Em 1993 inicia-se nos Estados Unidos a reforma adminis-
rativa gerencial em nível federal, que ocorria desde a década
e 1970 nas administrac¸ões municipais e estaduais (Osborne e
laeber, 1993).
Já no Brasil, a ideia de uma administrac¸ão pública gerencial
dvém da década de 1960, quando o Decreto-Lei n◦ 200, de 25
e fevereiro de 1967 (Brasil, 1967), dispôs sobre a organizac¸ão
a administrac¸ão federal e sobre as diretrizes para a reforma
dministrativa por meio da descentralizac¸ão dos servic¸os
úblicos congregados em administrac¸ão direta e indireta
p
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autarquias, empresas públicas e sociedades de economia
ista).
A promulgac¸ão do Decreto-Lei n◦. 200 (Brasil, 1967), que
rouxe consigo a respectiva tentativa de descentralizac¸ão da
dministrac¸ão do Estado, é considerado o marco da segunda
eforma administrativa brasileira (Beltrão, 2002; Bresser-
Pereira, 2009; Oliveira, 2011a).
Tal tentativa de superac¸ão da rigidez na administrac¸ão,
ausada pelo rigor burocrático e pelo controle hierárquico,
or meio da transferência de autonomia para as entidades
a administrac¸ão indireta, partiu do pressuposto da maior
ficiência da administrac¸ão descentralizada (Bertero, 1985;
resser-Pereira, 2009), porém a segunda reforma administra-
iva do Estado brasileiro não se concretizou, em virtude da
obrevivência das práticas patrimonialistas.
A última reforma da administrac¸ão pública brasileira, com
bjetivo de implantar uma administrac¸ão gerencial, foi iniciada
m novembro de 1995, com a publicac¸ão do Plano Diretor da
eforma do Aparelho do Estado, que propôs criar condic¸ões para
 reconstruc¸ão da administrac¸ão pública em bases modernas e
acionais, e somente foi possível após o êxito da estabilizac¸ão
conômica alcanc¸ada pelo plano econômico denominado Plano
eal (Bresser-Pereira, 1996; Oliveira, 2011a). Apesar de ini-
iada em 1995, a última reforma da administrac¸ão pública
rasileira ainda carece de um período aproximado de 20 a 30
nos para ser considerada completa (Bresser-Pereira, 2009).
A reforma gerencial do Estado de 1995 configurou-se como o
onto de partida para um novo modelo de gestão pública baseado
m qualidade e profissionalismo. A partir daí, o Estado brasileiro
autou a sua administrac¸ão em ferramentas de gestão voltadas
ara qualidade e o alcance de resultados, bem como pelo uso de
valiac¸ão de desempenho.
xcelência  na  gestão  pública
Partindo-se da última reforma administrativa do Estado,
 qual implantou a administrac¸ão pública gerencial no Bra-
il, conforme já descrito em epígrafe, ela procurou elevar os
ervic¸os públicos a um novo patamar em termos de qualidade. A
mplantac¸ão desse modelo gerencial, oriundo do setor privado,
rouxe consigo não somente as teorias advindas da moderna
dministrac¸ão de empresas, mas também as práticas administra-
ivas aplicadas na busca pela qualidade dos servic¸os prestados,
raduzidas em diversas iniciativas do governo federal para a
restac¸ão de um servic¸o público que se torne reconhecido como
e excelência.
A principal e atual iniciativa do governo federal na busca
ela excelência de seus servic¸os é o Programa Nacional de Ges-
ão Pública e Desburocratizac¸ão (GesPública), implantado em
005, resultado da evoluc¸ão dos programas lanc¸ados anterior-
ente, surgiu inserido no contexto das mudanc¸as ocasionadas
ela migrac¸ão do modelo de gestão burocrático, usado à época
ela administrac¸ão pública, para o gerencial.
De acordo com Correa (2009), o GesPública concretizou-se
omo o resultado da busca por novos caminhos e soluc¸ões em
rol do alcance na prestac¸ão de um servic¸o público de excelência
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ara a sociedade, diante da nova realidade proporcionada pelo
so na administrac¸ão pública do modelo gerencial de gestão.
Torres e Franca (2012) afirmam que o novo programa Ges-
ública propôs uma transformac¸ão gerencial alicerc¸ada: na
articipac¸ão dos servidores públicos de todos os níveis, na
udanc¸a de valores e hábitos gerenciais e também na reali-
ade da construc¸ão de uma nova gestão pública, com destino à
restac¸ão de um servic¸o de excelência.
A finalidade do GesPública, de acordo com o art. 1◦ do
ecreto 5.378, é a de “contribuir para a melhoria da qualidade
os servic¸os públicos prestados aos cidadãos e para o aumento
a competitividade do país” (Brasil, 2005). Com o intuito de
uxiliar as organizac¸ões públicas no alcance desse fim, em 2009
 governo federal propôs um modelo de excelência em gestão
ocado em resultados e orientado para o cidadão: o Modelo de
xcelência em Gestão Pública (MEGP).
A concepc¸ão do MEGP partiu da premissa de ser um modelo
e excelência em gestão com padrão internacional, com o obje-
ivo de aumento da eficiência, da eficácia e da relevância das
c¸ões executadas, de forma a expressar o “entendimento vigente
obre o estado da arte da gestão contemporânea nacional e inter-
acional” (MPOG, 2009, p. 15).
Embora o governo federal tenha adotado um modelo de
xcelência reconhecido no campo das organizac¸ões privadas,
sse modelo foi adaptado para considerar as especificidades
ue caracterizam a gestão nas organizac¸ões públicas. Segundo
erreira (2009, p. 07), a adequac¸ão do MEGP não pode ser con-
iderada como resultado de “concessões para a administrac¸ão
ública, mas sim de entender, respeitar e considerar os princi-
ais aspectos inerentes à natureza pública das organizac¸ões e
ue as diferenciam das organizac¸ões da iniciativa privada”.
O MEGP foi estruturado de forma a ter como base legal os
rincípios constitucionais da administrac¸ão pública, previstos
o art. 37 da Constituic¸ão federal de 1988: legalidade, impes-
oalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Para Almeida
 Scartezini (2012, p. 05), aquela base “legitimou o Modelo de
xcelência em Gestão Pública e possibilitou o melhor atendi-
ento das necessidades públicas”.
O modelo tem em sua estrutura 13 fundamentos da excelência
m gestão contemporânea: pensamento sistêmico; aprendiza-
em organizacional; cultura da inovac¸ão; lideranc¸a e constância
e propósitos; orientac¸ão por processos e informac¸ões; visão
e futuro; gerac¸ão de valor; comprometimento com as pessoas;
oco no cidadão e na sociedade; desenvolvimento de parcerias;
esponsabilidade social; controle social; e gestão participativa.
e acordo com o Documento de Referência do GesPública:
Os fundamentos da excelência são conceitos que definem o
ntendimento contemporâneo de uma gestão de excelência na
dministrac¸ão pública e que, orientados pelos princípios cons-
itucionais, compõem a estrutura de sustentac¸ão do MEGP”
MPOG, 2009, p. 17).
Os programas implantados pelo governo federal, desde a
écada de 1990, com o objetivo de propiciar à administrac¸ão
ública uma gestão de excelência resultaram, entre outros
vanc¸os, na identificac¸ão concisa da figura do cliente dos
ervic¸os públicos: o cidadão (Almeida e Scartezini, 2012;
avero, 2010; Lima, 2013).
e
é
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O cidadão obteve a oportunidade de participar ativamente
a gestão pública, por meio da oferta de instrumentos de
scalizac¸ão, e exercer assim, na prática, os fundamentos da res-
onsabilidade e do controle social (Loureiro et al., 2012; Moraes,
ilva, Costa, Pinto, e Moneta, 2010).
ontroles  na  administrac¸ão  pública
Para Merchant (1982, p. 43), o controle é um fator deci-
ivo para o sucesso organizacional, pois após a definic¸ão das
stratégias e dos planos para alcanc¸á-las faz-se necessário tomar
edidas para assegurar que os indivíduos executem as tarefas
onforme o planejado.
A atividade de controle, originada nas instituic¸ões privadas,
ode ser entendida no âmbito da administrac¸ão pública, campo
e estudo da presente pesquisa, como “a faculdade de vigilância,
rientac¸ão e correc¸ão que um poder, órgão ou autoridade exerce
obre a conduta funcional de outro” (Freire, 2011, p. 487).
O controle na administrac¸ão pública surge da ideia de que o
bjetivo maior do Estado é o atendimento ao interesse público e
ue tal objetivo está vinculado ao cumprimento da lei. Em face
isso, torna-se necessário o estabelecimento de mecanismos de
scalizac¸ão pelo próprio Estado, a fim de constatar se o alcance
os seus objetivos está em acordo com o ordenamento jurídico
TCU, 2011).
Meirelles (2008, p. 300) conceitua controle na administrac¸ão
ública como a “func¸ão pela qual a administrac¸ão e o cidadão-
contribuinte verificam se os planos, objetivos, metas, recursos
u insumos a eles destinados foram alcanc¸ados e usados com
ficiência”.
Na administrac¸ão pública as atividades de controle podem
er divididas em três tipos: controle externo, interno e social.
eus principais objetivos e características serão apresentados a
eguir.
Soares e Scarpin (2013) definem o controle externo na
dministrac¸ão pública como o controle feito por órgão externo ao
rgão controlado. Os autores afirmam que enquanto no âmbito
a administrac¸ão pública o controle externo é feito pelo Poder
egislativo com o auxílio do TCU, no âmbito das organizac¸ões
rivadas o controle externo é feito por empresas de audito-
ia independente e pelas autoridades públicas, no tocante às
scalizac¸ões tributárias e trabalhistas.
O marco histórico do controle externo na administrac¸ão
ública brasileira pode ser considerado a promulgac¸ão da Lei
◦
. 4.320, de 17 de marc¸o de 1964, que estatuiu as normas de
ireito financeiro para a elaborac¸ão e o controle dos orc¸amentos e
alanc¸os da União, e que, segundo Calixto e Velasquez (2005),
oi a responsável por introduzir os termos controle externo e
ontrole interno na administrac¸ão pública.
Em complemento à tarefa de fiscalizac¸ão dos atos da
dministrac¸ão exercida pelo TCU, a Constituic¸ão federal definiu
 necessidade de os demais poderes terem em suas respectivas
struturas um sistema de controle interno, para apoiar o controle
xterno exercido pelo Poder Legislativo.
O propósito do controle interno na administrac¸ão pública
 prevenir ac¸ões incorretas ou ilícitas que possam atentar
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ublicidade e eficiência, presentes na Constituic¸ão federal
Calixto e Velasquez, 2005; Fêu, 2003; Oliveira, 2011b; Soares
 Scarpin, 2013).
Apesar de o controle interno, como visto anteriormente, ter
ido introduzido pela Lei n◦. 4.320 (Brasil, 1964), e posterior-
ente a Constituic¸ão federal de 1988 (Brasil, 1988) ter definido
ue os sistemas de controle interno de cada poder deveriam
tuar de forma integrada e auxiliar o controle externo, Serra e
arneiro (2012) destacam que a Lei Complementar n◦. 101, de
4 de maio de 2000 (Brasil, 2000), conhecida como Lei de Res-
onsabilidade Fiscal, contribuiu com o processo de fiscalizac¸ão
eito pelos controles internos, pois estabeleceu o planejamento
rc¸amentário das financ¸as públicas e possibilitou o consequente
companhamento da execuc¸ão do orc¸amento.
Segundo Ferrari (2009), o controle interno na administrac¸ão
ública pode ser compreendido como um instrumento de auxílio
o gestor público, porque o permite fazer o acompanhamento da
ua gestão e implantar as correc¸ões necessárias das ac¸ões feitas
m desacordo com a legislac¸ão em vigor, o que impossibilita
osteriores penalidades provenientes do controle externo.
A Constituic¸ão federal, no 2◦ parágrafo, do art. 74, assegura
ue “qualquer cidadão, partido político, associac¸ão ou sindicato
 parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades
u ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União” (Brasil,
988). Apesar de assegurar a feitura de denúncias por qualquer
idadão, o texto constitucional de 1988 não faz referência ao
ermo controle social, introduzido somente pela Lei n◦. 10.180,
e 2001 (Brasil, 2001).
A possibilidade de o cidadão comum contribuir para a busca
ela qualidade na administrac¸ão pública pressupõe a compre-
nsão de que, antes do caráter punitivo, o controle deve ser
evestido pelos atributos de prevenc¸ão e orientac¸ão, possibi-
itar a oferta de servic¸os públicos de qualidade ao seu maior
nteressado – o próprio cidadão.
No cerne dos controles na administrac¸ão pública encontra-
se o gestor público, elemento central sobre o qual recairá a
esponsabilizac¸ão formal pelas falhas e irregularidades come-
idas na execuc¸ão das tarefas a cargo das instituic¸ões públicas.
pesar disso, a organizac¸ão à qual o gestor é vinculado também
ofrerá as consequências das falhas e irregularidades exercidas,
ais como: a desconfianc¸a da sociedade e a impossibilidade de
arcerias público-privadas. Portanto, o aprimoramento da gestão
ública e o sucesso da melhoria da qualidade na administrac¸ão
ública estão entrelac¸ados com os conhecimentos daquela figura
Bresser-Pereira, 2012; Marques, 2006).
Assim, compete às organizac¸ões públicas buscar ferramen-
as que possibilitem complementar ou aperfeic¸oar a capacitac¸ão
rofissional desse gestor, em que pese o caráter instrutivo assu-
ido pelos controles internos nos últimos anos. Entre essas
erramentas encontra-se a gestão do conhecimento, prática ini-
ialmente usada nas organizac¸ões privadas e objeto de estudo
a próxima sec¸ão.estão  do  conhecimento
Segundo Nonaka e Takeuchi (1997), o conhecimento humano
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 o conhecimento objetivo que pode ser transmitido facilmente
ntre os indivíduos por meio da linguagem. O tácito é o conhe-
imento subjetivo e de difícil transmissão, é o formado por
xperiências e crenc¸as pessoais.
Para Santos et al (2001, p. 30 et  seq.) “os conheci-
entos tácito e explícito são unidades estruturais básicas
ue se complementam e a interac¸ão entre eles é a princi-
al dinâmica da criac¸ão do conhecimento na organizac¸ão de
egócios”.
Nonaka e Takeuchi (1997) sugerem, a partir dos conheci-
entos explícito e tácito, quatro padrões para a criac¸ão do
onhecimento: a conversão do tácito em tácito, do explícito
m explícito, do tácito em explícito e do explícito em tácito.
ssas conversões ocorrem pelo que os autores denominaram
espiral de criac¸ão de conhecimento”. Nessa espiral a conver-
ão do conhecimento se dá por meio da socializac¸ão (tácito em
ácito), externalizac¸ão (tácito em explícito), combinac¸ão (explí-
ito em explícito) e internalizac¸ão do conhecimento (explícito
m tácito).
Essas conversões são exemplificadas por Gomes et al. (2012,
. 27) como “troca de experiências ao longo da execuc¸ão
as atividades” (tácito em tácito); “procedimentos, manu-
is, (...), normas, (...), atas de reunião, (...), base de dados”
tácito em explícito); “revisão de processos e na comunicac¸ão
nline” (explícito em explícito) e “treinamentos, orientac¸ões e
imulac¸ões” (explícito em tácito).
Com o propósito de que o conhecimento, seja ele formado
u compartilhado pelos indivíduos, resulte em vantagem com-
etitiva para as organizac¸ões, torna-se necessário que fac¸am a
estão desse conhecimento.
A gestão do conhecimento não é um tema originado recen-
emente. De acordo com Davenport e Marchand (2004, p. 189)
urgiu há anos, no momento que as organizac¸ões perceberam
 necessidade de gerir a informac¸ão, e apesar de haver “um
rande componente de gestão da informac¸ão na gestão do conhe-
imento, (...) essa vai, de muitos modos, bastante além da gestão
a informac¸ão”.
A razão apresentada por Davenport e Marchand (2004, p.
91) para a conexão entre a informac¸ão e a GC reside no fato
e que nas organizac¸ões as pessoas “estão constantemente con-
ertendo conhecimento em várias formas de informac¸ão (por
xemplo, memorandos, relatórios, mensagens de correio ele-
rônico e boletins) e adquirindo informac¸ões de outras para
elhorar o seu conhecimento”, ou seja, convertem o conheci-
ento tácito em explícito e o explícito em tácito.
A complexidade e a evoluc¸ão do tema não permite uma
onceituac¸ão única, na literatura pesquisada é possível encontrar
iversas definic¸ões. Segundo Santos et al. (2001, p. 32), ges-
ão do conhecimento é “o processo sistemático de identificac¸ão,
riac¸ão, renovac¸ão e aplicac¸ão dos conhecimentos que são estra-
égicos na vida de uma organizac¸ão. É a administrac¸ão dos ativos
e conhecimento das organizac¸ões”.
Lopes (2008) conceitua a GC como uma reunião de pro-
edimentos que visa a orientar a criac¸ão, a disseminac¸ão e o
so do conhecimento com o propósito de permitir a disponibili-
ade no momento, no local e maneira correta para aqueles que
ecessitem do conhecimento, de modo a ampliar o desempenho
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umano e organizacional e atingir plenamente os objetivos da
rganizac¸ão.
Percebe-se que apesar de os autores definirem a GC com
onceitos diferentes, há um consenso a respeito da motivac¸ão
uanto à implantac¸ão e ao uso dessa gestão, pode ser resumida
omo a busca pela melhoria de desempenho das organizac¸ões.
etodologia
A presente pesquisa classifica-se como descritiva, pois pre-
ende estudar a percepc¸ão de um determinado grupo acerca
o compartilhamento do conhecimento organizacional e indi-
idual, bem como sua contribuic¸ão para a excelência na gestão
ública, particularmente, os elementos de controle interno das
rganizac¸ões militares pertencentes à Marinha do Brasil.
Quanto à análise dos dados, esta pesquisa classifica-se como
ualitativa, ao passo em que os dados coletados serão interpre-
ados pelo pesquisador, com o propósito de fazer considerac¸ões
obre as questões de estudo.
Os dados da presente pesquisa foram coletados em duas
tapas. A primeira constou de uma pesquisa bibliográfica e
ocumental. O propósito dessa etapa foi subsidiar o referencial
eórico desta pesquisa e possibilitar a confecc¸ão de um roteiro de
ntrevistas, a ser aplicado quando da pesquisa de campo, a fim
e permitir um maior entendimento sobre a questão da referida
esquisa.
A segunda etapa constou de uma pesquisa de campo, na qual
oram feitas entrevistas semiestruturadas a servidores públicos
inculados à Marinha do Brasil, com atuac¸ão em nível estraté-
ico, nas organizac¸ões militares analisadas. As entrevistas foram
plicadas a servidores atuantes em duas func¸ões distintas: chefes
e departamento do CCIMAR e elemento de controle interno.
A opc¸ão pela feitura de uma entrevista semiestruturada
aseou-se no conceito desse tipo de entrevista apresentado por
ádua (2007, p. 70): na entrevista semiestruturada o pesquisador
rganiza um conjunto de questões sobre o tema que está sendo
studado, mas permite, e às vezes até incentiva, que o entre-
istado fale livremente sobre assuntos que vão surgindo como
esdobramentos do tema principal.
As três primeiras entrevistas feitas, de 16, ocorreram junto aos
hefes dos departamentos de Auditoria de Acompanhamento, de
lanejamento e Análise de Dados e de Gestão Pública e Acom-
anhamento de Processos, militares vinculados ao CCIMAR.
 tais servidores cumpre, dentre outras atribuic¸ões, coordenar
 execuc¸ão das atividades de auditoria de acompanhamento da
estão, fazer o controle e a fiscalizac¸ão contábil da execuc¸ão
rc¸amentária e executar as atividades inerentes à orientac¸ão e
o apoio técnico às unidades jurisdicionadas apresentadoras de
ontas, respectivamente.
As demais entrevistas foram efetivadas com foco nos elemen-
os de controle interno de organizac¸ões militares (OM) distintas
o CCIMAR. Esses profissionais são os responsáveis por execu-
ar ac¸ões específicas de controle interno, conduzidas no ambienteais próximo aos atos de gestão, e confeccionar o relatório de
estão.
Apesar de a entrevista configurar-se como um dos procedi-
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onsiderac¸ão a imprecisão das informac¸ões obtidas. A justifi-
ativa pelo grande uso desse procedimento reza no fato de os
ados possibilitarem análise quantitativa e qualitativa, além de
er uma das técnicas mais eficientes para a obtenc¸ão dos dados
eferente ao comportamento humano (Pádua, 2007).
Para Gil (2002), o sucesso da pesquisa de campo está na
nterac¸ão entre o pesquisador e os pesquisados e, em uma entre-
ista, a cooperac¸ão dos entrevistados se torna de fundamental
mportância para o propósito a que se pretende, como a extrac¸ão
a percepc¸ão sobre determinado fenômeno.
Uma circunstância que favoreceu a interac¸ão junto aos entre-
istados residiu no fato de um dos pesquisadores também ser
ilitar da Marinha do Brasil, com 12 anos de efetivo servic¸o,
omo oficial daquela instituic¸ão, o que permitiu acesso a eles,
em como a normas, portarias, relatórios e demais documen-
os internos. Tal vantagem possibilita refletir sobre a maior
ontribuic¸ão da presente pesquisa na área do tema estudado.
As entrevistas foram feitas com o auxílio de um roteiro
omposto por perguntas abertas. Com o objetivo de facilitar a
osterior análise dos dados, o roteiro das entrevistas foi seg-
entado em tópicos, cujos propósitos são apresentados em
equência:
) Elaborac¸ão do relatório de gestão: analisar a atividade de
elaborac¸ão do relatório de gestão pelos responsáveis por apre-
sentar as contas das unidades jurisdicionadas da MB;
) Excelência na gestão pública: analisar a influência do Pro-
grama Nacional de Gestão Pública e Desburocratizac¸ão nas
atividades relacionadas à confecc¸ão do relatório de gestão;
) Controle externo: analisar a influência do controle externo,
exercido pelo TCU, nas atividades relacionadas aos atos de
gestão pública praticados pelos responsáveis por apresentar
as contas das unidades jurisdicionadas da MB;
) Controle interno: analisar a influência do controle interno da
Marinha, exercido pelo CCIMAR, nas atividades relaciona-
das aos atos de gestão pública praticados pelos elementos de
controle interno das unidades jurisdicionadas da MB;
) Controle social: analisar a influência do controle social, exer-
cido pelo cidadão, nas atividades relacionadas aos atos de
gestão pública praticados pelos responsáveis por apresentar
as contas das unidades jurisdicionadas da MB; e
) Gestão do conhecimento: analisar a gestão do conhecimento,
feita pelo CCIMAR, quanto às atividades de controle exis-
tentes na administrac¸ão pública, com base na percepc¸ão dos
responsáveis por apresentar as contas das unidades jurisdici-
onadas da MB.
Seguiu-se a feitura de um pré-teste, anterior ao início das
ntrevistas com os elementos de controle interno. Tal teste per-
itiu que o roteiro das entrevistas fosse avaliado e teve como
ropósito: verificar a coerência das perguntas; a clareza e pre-
isão dos termos usados; a dificuldade de obter informac¸ões
ertinentes; e a ordem cronológica de feitura de cada pergunta.
ara tanto, o roteiro das entrevistas foi aplicado em dois mili-
ares, ambos habilitados a exercerem a func¸ão de elemento de
ontrole interno em qualquer OM. Em virtude da especifici-
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hefe dos departamentos de Auditoria de Acompanhamento, de
lanejamento e Análise de Dados e de Gestão Pública e Acom-
anhamento de Processos, não foi possível aplicar um teste nos
esmos moldes para tais servidores.
Para a feitura da entrevista, foram agendadas visitas prévias
om cada um dos entrevistados em seus respectivos ambientes
e trabalho, em fevereiro de 2014. A escolha das OM a serem
esquisadas, com a respectiva entrevista aos seus elementos de
ontrole interno, foi motivada por dois critérios: relevância e
ocalizac¸ão geográfica.
Em relac¸ão à relevância, inicialmente foram selecionadas as
M que, como unidades jurisdicionadas, deveriam apresentar
elatório de gestão referente ao exercício de 2013, conforme
ecisão Normativa n◦. 132, de 02 de outubro de 2013 (TCU,
013). Nesse momento, a amostra ficou composta por 20
rganizac¸ões militares.
Em relac¸ão à localizac¸ão geográfica, foram selecionadas
ntre as organizac¸ões militares acima listadas as localizadas nas
idades do Rio de Janeiro e de Niterói, ambas no Estado do
io de Janeiro. A justificativa para tal escolha repousa no fato
ue esse pesquisador teria facilidade de locomoc¸ão para fazer as
ntrevistas nas duas cidades. Devido a essa limitac¸ão geográfica,
 selec¸ão contemplou o montante de 13 UJ.
Dessa forma foram feitas 16 entrevistas, três com os chefes de
epartamento do CCIMAR e 13 com os elementos de controle
nterno das OM componentes da amostra.
Quando da feitura das entrevistas, os participantes recebe-
am maiores informac¸ões sobre o objetivo da pesquisa, bem
omo foi reafirmado o anonimato quanto à identificac¸ão das
nformac¸ões obtidas. Todas as entrevistas foram gravadas com
 devida autorizac¸ão dos participantes.
Os entrevistados se diferenciaram em termos de sexo, idade,
ormac¸ão, tempo de servic¸o e experiência profissional na Mari-
ha, configuraram a heterogeneidade da amostra. As entrevistas
emoraram em média 39 minutos.
As entrevistas foram transcritas e analisadas segundo os
étodos de análise de conteúdo e análise multiparadigmal.
Bardin (1977, p. 42) descreve a análise de conteúdo como
conjunto de técnicas de análise das comunicac¸ões, visando
 obter (...) indicadores (quantitativos ou não) que permi-
am a inferência de conhecimentos relativos às condic¸ões de
roduc¸ão/recepc¸ão dessas mensagens”.
A análise multiparadigmal de Meyerson e Martin (1987) con-
iste em relacionar as percepc¸ões de determinado grupo com
s perspectivas da integrac¸ão, diferenciac¸ão e fragmentac¸ão.
ara Carrieri (2008), a perspectiva da integrac¸ão pode ser
xplicada pela existência de harmonia entre os integrantes da
rganizac¸ão pesquisada, a diferenciac¸ão representa a presenc¸a
e consenso apenas dentro dos grupos que formam a organizac¸ão
 a fragmentac¸ão é a ausência de conformidade dos integrantes
a organizac¸ão.
O uso da análise multiparadigmal teve como objetivo pro-
iciar a identificac¸ão da presenc¸a de grupos com percepc¸ões
emelhantes ou distintas, dentro da amostra examinada, de
odo a identificar se a cultura presente na instituic¸ão Mari-
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Entre as principais limitac¸ões encontradas em pesquisas
este tipo está, segundo Gil (2002), a subjetividade referente à
ercepc¸ão dos entrevistados sobre determinado fenômeno, pode
correr uma disparidade entre o que realmente sentem e o que
izem a respeito do fenômeno.
Outra limitac¸ão refere-se à impossibilidade de generalizac¸ão
os resultados, pois não foram feitas entrevistas com os elemen-
os de controle interno de todas as OM da Marinha do Brasil. Tal
ato justifica-se pela distribuic¸ão geográfica em todas as regiões
o país.
Cabe acrescentar que as opiniões relatadas pelos entrevista-
os podem não condizer com as demais opiniões presentes na
rganizac¸ão, bem como as entrevistas podem não extinguir os
ópicos a considerar sobre estudos desta natureza.
nálise  dos  resultados
A feitura das entrevistas possibilitou efetuar observac¸ões nas
3 unidades jurisdicionadas que compuseram a amostra. Dessas,
inco não tinham a func¸ão elemento de controle interno em seus
rganogramas, a elaborac¸ão do relatório de gestão estava a cargo
e militares com func¸ões distintas daquelas sugeridas na Norma
obre Auditoria, Análise e Apresentac¸ão de Contas na Marinha
SGM, 2010).
Assim, para fins de análise das percepc¸ões individuais extraí-
as das entrevistas, todos os responsáveis pela elaborac¸ão do
elatório de gestão foram denominados como elemento de con-
role interno, apesar de alguns responsáveis pela elaborac¸ão do
G não estarem designados oficialmente com essa terminologia.
Outra característica observada refere-se ao fato de que, em
ua maioria, as unidades jurisdicionadas atribuem a tarefa de
onfecc¸ão do relatório de gestão a militares com muitos anos de
xperiência profissional na Marinha. Alguns servidores apre-
entam mais de 30 anos de efetivo servic¸o público na Marinha
o Brasil. Entretanto, a minoria das UJ, em oposic¸ão, atribui
 mesma tarefa a militares com reduzida experiência: quatro
esponsáveis pelo RG tinham no máximo três anos de servic¸o
tivo.
A atribuic¸ão da confecc¸ão do RG, principal documento ana-
isado pelo TCU para a prestac¸ão de contas, a militares com
xperiência reduzida ou a militares com func¸ões distintas daque-
as sugeridas pela principal norma sobre o assunto em lide torna
ossível supor que nem todas as OM têm o mesmo entendimento
obre a importância da elaborac¸ão adequada do relatório.
Os elementos de controle interno não apresentaram uma ten-
ência em relac¸ão ao sentimento de qualificac¸ão para o exercício
a atividade. As opiniões dividiram-se entre os que acreditam
star qualificados e entre os que não acreditam. Em contrapar-
ida, todos os chefes de departamento do CCIMAR afirmaram
star qualificados para o exercício da atividade. A justificativa
ais recorrente apresentada para a percepc¸ão quanto à falta de
ualificac¸ão refere-se ao pouco tempo de experiência. Como
ustificativa para o sentimento de qualificac¸ão para as ativida-
es relacionadas ao relatório de gestão, os elementos de controle
nterno mencionaram o contato com as instruc¸ões emanadas pelo
CIMAR.
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A maioria dos entrevistados afirmou conhecer o GesPública e
ompreender que a atividade de elaborac¸ão do relatório de gestão
ontribui para a excelência na gestão pública. Os entrevistados
firmaram ainda ter necessidade, quando da confecc¸ão do rela-
ório de gestão, de ter uma relac¸ão de interdependência com os
emais componentes da OM e até com outras organizac¸ões.
As afirmac¸ões sugerem que os entrevistados, apesar de estar
m OM com características distintas, têm o mesmo enten-
imento acerca da necessidade de interdependência para a
onfecc¸ão do relatório de gestão. Portanto, presume-se que a
arefa de confecc¸ão do relatório de gestão está em conformidade
om o pensamento sistêmico, o qual é um dos fundamentos da
xcelência em gestão do GesPública.
Em relac¸ão a um ambiente favorável à criatividade e à
xperimentac¸ão na execuc¸ão das tarefas atinentes ao relatório
e gestão, observou-se após as entrevistas o particionamento
m dois grupos: os que compreendem esse ambiente na Mari-
ha como favorável e os que não compreendem. A principal
ustificativa quanto à ausência de um ambiente favorável à cri-
tividade foi a diversidade de normas internas, que determinam
 modo de execuc¸ão das tarefas.
As considerac¸ões relativas à “cultura da inovac¸ão, apresenta-
as pelos entrevistados, sugerem que nas atividades relacionadas
o relatório de gestão tal fundamento não se encontra presente.
Em sua maioria os entrevistados afirmaram considerar como
xcelente a qualificac¸ão dos oficiais que atuam na área de gestão
ública e perceber a evoluc¸ão ao longo do tempo da qualificac¸ão
esses profissionais da Marinha. Os comentários acerca da
apacitac¸ão dos profissionais da Marinha envolvidos na área
e gestão pública sugerem a consonância dessa com a aprendi-
agem organizacional, um dos fundamentos da excelência em
estão do GesPública.
A maioria dos entrevistados afirmou compreender a relac¸ão
ntre as atividades referentes ao relatório de gestão e a visão
e futuro da OM. Diante do exposto, é possível supor que a
onfecc¸ão do relatório de gestão está de acordo com a “visão
e futuro”, a qual se configura como um dos fundamentos em
estão presentes no programa GesPública.
A grande maioria dos entrevistados afirmou perceber a
reocupac¸ão da Direc¸ão da OM de provocar melhorias em
elac¸ão à qualidade das relac¸ões de trabalho, por meio de opor-
unidades aos servidores com vistas ao desenvolvimento de
ompetências. Diante do número de entrevistados que compre-
nderam a preocupac¸ão da Direc¸ão da OM, é possível presumir
ue a maioria das UJ analisadas cumpre o fundamento da exce-
ência em gestão presente no GesPública: comprometimento
om as pessoas.
A maioria dos entrevistados percebe o papel do controle
xterno exercido pelo TCU como educativo, em contrapartida ao
equeno número que considera esse caráter como punitivo. Foi
ercebido ainda um terceiro ponto de vista dos entrevistados: a
oexistência do papel educativo e do papel punitivo. Cabe ressal-
ar que praticamente todos os entrevistados comentaram sobre importância do CCIMAR para a mediac¸ão do contato com o
CU.
A existência da percepc¸ão por parte dos entrevistados
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CU, de punitivo para educativo, sugere que a visão que o
CU tem transmitido do controle que exerce, em auxílio ao
oder Legislativo, está de acordo com a característica de con-
role preventivo existente no modelo de administrac¸ão pública
erencial.
A grande maioria dos entrevistados percebe o papel do con-
role interno como educativo, embora exista um pequeno número
e entrevistados que considera esse papel como punitivo. A exis-
ência da percepc¸ão pela maioria dos entrevistados de que o
apel do controle interno, feito pelo CCIMAR, é educativo, ali-
da às observac¸ões acerca da alterac¸ão desse papel ao longo
o tempo, de punitivo para educativo, sugere que o CCIMAR
em feito o seu controle de acordo com a característica de con-
role preventivo existente no modelo de administrac¸ão pública
erencial.
Apesar de perceber a mudanc¸a do papel do controle interno,
s entrevistados fizeram observac¸ões que sugerem a manutenc¸ão
o âmbito da Marinha de uma mentalidade acerca da caracterís-
ica punitiva desse controle, justificado, principalmente, pelos
esquícios das auditorias feitas anteriormente pelas OM que
ntecederam o CCIMAR: SAMA e DCoM.
Os elementos de controle interno, após as entrevistas, foram
eparados em dois grupos: os que afirmaram conhecer e os que
firmaram não conhecer o termo controle social. Entretanto,
odos os chefes de departamento do CCIMAR ratificaram o
onhecimento do termo.
O reduzido número de elementos de controle interno que
emonstraram ter conhecimento sobre controle social torna pos-
ível supor que apesar de o relatório de gestão ter um item
eferente a esse controle, o conceito e a relevância do termo
ara a gestão pública ainda carecem de ampla divulgac¸ão no
mbito da instituic¸ão.
Todos os entrevistados afirmaram conhecer o Portal da Trans-
arência do governo federal na internet. A grande maioria dos
ntrevistados afirmou já ter acessado o portal e apresentou como
rincipal justificativa a curiosidade de conhecer o funciona-
ento.
Alguns entrevistados afirmaram não perceber o Portal da
ransparência como uma ferramenta adequada para o exercício
o controle social pelo cidadão e a grande maioria dos entrevis-
ados afirmou não conhecer outra ferramenta para o exercício
o controle social além desse
portal. Os entrevistados que afirmaram conhecer outra ferra-
enta se limitaram a indicar o acesso a informac¸ões sobre as
M nos sítios da internet.
As críticas emitidas quanto à dificuldade de acesso às
nformac¸ões no Portal da Transparência, aliada ao desconhe-
imento sobre outras ferramentas, pressupõem que apesar do
omento ao exercício do controle social, ainda é necessária a
mplantac¸ão de meios, pelo governo federal, para que o cidadão
xerc¸a efetivamente tal controle.
Os poucos elementos de controle interno que emitiram opi-
ião acerca do papel do controle social entenderam-no como
articipativo. Entretanto, todos os chefes de departamento do
CIMAR afirmaram que esse controle é apenas um meio para
eitura de denúncias. A diferenc¸a na percepc¸ão sobre o papel do
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 os chefes de departamento do CCIMAR pode ser atribuída às
specificidades de suas respectivas atividades.
Considera-se que a percepc¸ão dos elementos de controle
nterno quanto ao papel participativo do controle social está em
onformidade com a característica desse controle presente no
odelo de administrac¸ão pública gerencial.
Apesar do aumento registrado no número de acessos ao Por-
al da Transparência (CGU, 2014), os entrevistados, em sua
aioria, não percebem aumento do controle social ao longo do
empo.
Os elementos de controle interno, em sua maioria, relataram
ue o controle que mais os influencia quando das atividades
elacionadas aos atos de gestão pública é o controle interno.
s chefes de departamento, em sua maioria, identificaram o
ontrole externo como o de maior influência nas atividades rela-
ionadas aos atos de gestão pública, devido ao contato que têm
om aquele controle.
A grande maioria dos entrevistados afirmou compreender o
ermo gestão do conhecimento. Entre os entrevistados que afir-
aram conhecer o termo gestão do conhecimento, a avaliac¸ão
oi unânime quanto à importância desse tema para a gestão
ública.
Os entrevistados, em sua maioria, consideraram que os ser-
idores do CCIMAR têm conhecimentos que possam contribuir
ara as atividades relacionadas aos atos de gestão pública. A
ercepc¸ão da maioria dos entrevistados acerca da existência no
CIMAR de conhecimentos que possam lhes auxiliar nas ativi-
ades afetas aos atos de gestão pública sugere a importância da
isseminac¸ão e do compartilhamento desses conhecimentos.
A grande maioria dos entrevistados afirmou ter participado
e dois treinamentos específicos sobre a elaborac¸ão do relatório
e gestão: um foi ministrado pelo TCU, em Brasília, e outro
elo CCIMAR, no Rio de Janeiro. Os entrevistados enfatizaram
s orientac¸ões emanadas pelo CCIMAR quanto ao treinamento
inistrado por aquele Centro como plenamente adequadas ao
bjetivo proposto.
Os entrevistados que consideraram o treinamento adequado
firmaram que o CCIMAR obteve êxito em adaptar as instruc¸ões
manadas pelo TCU à linguagem da Marinha. Em compensac¸ão,
odos os entrevistados que não consideraram o treinamento ade-
uado mencionaram o fato de o treinamento ter sido feito em um
urto período, voltado para a teoria e com um quantitativo ele-
ado e diversificado de servidores participantes, o que impediu
 pleno esclarecimento das dúvidas apresentadas.
Todos os elementos de controle interno asseguraram a neces-
idade de contactar o CCIMAR a fim de dirimir dúvidas sobre
 elaborac¸ão do relatório de gestão. A grande maioria dos ele-
entos de controle interno não percebe a influência do fator
ierarquia quando em contato com o CCIMAR. Observa-se que
ssa percepc¸ão é corroborada pelos chefes de departamento.
essalta-se que entre os militares entrevistados, aqueles que
inham postos hierárquicos superiores perceberem a influência
o fator hierarquia como um facilitador para fazerem contato
om o CCIMAR.
A análise multiparadigmal propiciou identificar, dentro das
ategorias levantadas na análise de conteúdo, se as percepc¸ões
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eterminados grupos ou, ainda, observac¸ões aleatórias que não
odiam ser identificadas com algum grupo.
Com base na análise multiparadigmal, conforme proposta de
eyerson e Martin (1987), foi possível identificar percepc¸ões
omuns a todos os entrevistados, ou à sua grande maioria,
a maior parte dos temas abordados. A preponderância de
firmac¸ões similares pelos entrevistados sugere a existência de
ma cultura homogeneizada, ou não tão distante dos temas abor-
ados, e caracteriza, assim, a perspectiva da integrac¸ão.
Ainda em relac¸ão à análise multiparadigmal, foi possível
dentificar, por meio da feitura das entrevistas, percepc¸ões
omuns aos elementos de controle interno das OM, as quais
e diferenciavam das percepc¸ões dos chefes de departamento do
CIMAR. Essa ambiguidade sugere a existência de consenso,
ntrínseca aos grupos, e caracteriza, dessa forma, a perspectiva
a diferenciac¸ão.
A feitura das entrevistas possibilitou identificar ainda
ercepc¸ões diversas entre os elementos de controle interno em
lguns dos temas abordados paralelamente às percepc¸ões dis-
intas dos chefes de departamento. Essa pluralidade sugere a
xistência de diferentes identidades dentro da mesma instituic¸ão,
ustificadas pela heterogeneidade de experiências e formac¸ões,
 que caracteriza a perspectiva da fragmentac¸ão.
onsiderac¸ões ﬁnais  e sugestões
A presente pesquisa procurou responder à seguinte questão:
e acordo com a percepc¸ão dos responsáveis por apresentar as
ontas das unidades jurisdicionadas das organizac¸ões militares
a Marinha do Brasil, qual a contribuic¸ão do controle interno
a Marinha para a obtenc¸ão da excelência na gestão pública na
arinha?
Na coleta de dados que pudessem contribuir para a resoluc¸ão
a questão acima descrita, foram feitos dois tipos de pesquisas:
ma bibliográfica e documental e outra de campo. A primeira
uscou consubstanciar o referencial teórico, possibilitar um
aior entendimento sobre o tema exposto e também prover os
lementos necessários para a confecc¸ão do roteiro de entrevista
plicado na segunda pesquisa.
Na pesquisa de campo fizeram-se entrevistas semiestrutu-
adas a servidores públicos vinculados à Marinha do Brasil
om atuac¸ão em nível estratégico da organizac¸ão, em duas
unc¸ões distintas, a saber: chefe de departamento do CCIMAR
 elemento de controle interno das unidades jurisdiciona-
as da MB, selecionadas pelo TCU para apresentar suas
espectivas prestac¸ões de contas referentes ao exercício de
013.
Em relac¸ão à atividade de elaborac¸ão do relatório de ges-
ão, considera-se que a qualificac¸ão dos elementos de controle
nterno ainda carece de aprimoramento, principalmente devido
 ausência de cursos com ênfase na prática de sua confecc¸ão. A
arência de cursos, somada às constantes transferências de mili-
ares entre as OM de todo o Brasil (característica presente no
xercício da atividade militar naval), que impede a permanência
o servidor por muitos anos em uma mesma func¸ão, torna ainda
ais relevante a divulgac¸ão das instruc¸ões afetas à elaborac¸ão
o RG emanadas pelo CCIMAR.
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Quanto ao controle externo exercido pelo TCU, os entre-
istados demonstraram acreditar na importância do CCIMAR
ara a mediac¸ão do relacionamento com aquele tribunal. Essa
ercepc¸ão sugere que, como unidade de controle interno inte-
rante da estrutura funcional da Secretaria de Controle Interno
o Ministério da Defesa, aquele Centro faz as tarefas de apoio ao
ontrole externo, de acordo com o previsto em seu regulamento
CM, 2013).
Em relac¸ão ao controle interno, a existência da percepc¸ão,
o âmbito da Marinha, de que o CCIMAR tem característica
unitiva alude a que esse Centro, não obstante a sua recente
riac¸ão (Brasil, 2012), necessita ampliar a divulgac¸ão do papel
e orientac¸ão e apoio do controle interno, tarefas essas presen-
es em seu regulamento (CM, 2013). O entendimento, sobretudo
or parte dos dirigentes máximos, de que o controle interno
 representado como auxílio às UJ, possivelmente facilitará
 prevenc¸ão de ac¸ões incorretas ou ilícitas, principal propó-
ito do controle interno na administrac¸ão pública (Calixto e
elasquez, 2005; Fêu, 2003; Oliveira, 2011b; Soares e Scarpin,
013).
Acrescenta-se ainda, para os entrevistados, o fato de que as
nstruc¸ões emitidas pelo CCIMAR configuram-se mais impor-
antes quando comparadas com as instruc¸ões emanadas pelo
CU. Isso se justifica em virtude da adequac¸ão das instruc¸ões
o ambiente da administrac¸ão militar naval. Dessa forma,
quele centro de controle deve ampliar a orientac¸ão técnica, a
ualificac¸ão e o aprimoramento dos servidores da MB no tocante
os assuntos relacionados ao controle interno e externo, tarefa
resente em seu regulamento (CM, 2013).
Ainda no tocante ao controle interno, cabe ressaltar que
s entrevistados, apesar de considerar, em sua maioria, as
nstruc¸ões emanadas pelo CCIMAR como adequadas, expu-
eram como sugestões ao aprimoramento desse controle, a
ecessidade de maior divulgac¸ão quanto às atividades afetas ao
elatório de gestão, principalmente por meio da intensificac¸ão
e cursos e palestras por aquele centro.
Quanto ao controle social exercido pelo cidadão, se deduz
ue ele ainda é desconhecido por grande parte dos entrevista-
os, com excec¸ão chefes de departamento. Tal desconhecimento,
ossivelmente relacionado à incipiência desse controle, intro-
uzido quando da reforma gerencial do Estado e fomentado
elo governo federal a partir da última década, não dimi-
ui a importância do controle social para a gestão pública,
inda mais se analisarmos em conjunto a crescente demanda
o cidadão por informac¸ões (CGU, 2014). Assim, caberá ao
CIMAR divulgar a relevância da modalidade de controle acima
itada, para a gestão pública, a qual apresenta-se de forma
ecente, principalmente se comparada com os controles externo e
nterno.
No tocante à gestão do conhecimento, os entrevistados con-
ideraram o tema relevante para a gestão pública, identificaram
 externalizac¸ão do conhecimento individual, adquirido pelos
ervidores ao longo da experiência profissional, como a sua
rincipal aplicac¸ão no âmbito da Marinha, o que possibilita a
ermanência desse conhecimento na organizac¸ão.
Diante disso, torna-se cada vez mais relevante o desenvolvi-
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ecnologia da informac¸ão, que objetivem a retenc¸ão do conhe-
imento individual.
Quanto à harmonia entre a teoria e a prática, além das
bservac¸ões anteriormente descritas, pode-se considerar, medi-
nte as percepc¸ões extraídas dos entrevistados, que o papel tanto
o controles externo quanto do controle interno está em con-
ormidade com a característica de controle preventivo existente
o modelo de administrac¸ão pública gerencial. Entretanto, tal
onsiderac¸ão não pode ser ampliada quanto ao entendimento
o papel do controle social, pois os entrevistados demonstraram
ouco conhecimento sobre o tema.
Em relac¸ão aos fundamentos da excelência em gestão pre-
onizados no GesPública, pode-se considerar que as atividades
nerentes ao relatório de gestão ocorrem segundo a maioria dos
undamentos analisados.
A feitura da análise multiparadigmal de Meyerson e Mar-
in possibilitou identificar a reproduc¸ão de afirmac¸ões similares
ara a maioria dos temas abordados. A ocorrência de semelhanc¸a
ntre as percepc¸ões, emitidas pelos entrevistados, sugere a pre-
ominância da perspectiva da integrac¸ão, sugere uma forte
nfluência da alta administrac¸ão sobre os temas abordados na
resente pesquisa.
Quanto ao objetivo de analisar a contribuic¸ão do controle
nterno da Marinha para a busca pela excelência na gestão
ública, pode-se considerar que os entrevistados, em sua maio-
ia, identificaram a participac¸ão do CCIMAR como satisfatória.
sse fato, aliado à percepc¸ão dos entrevistados de que algumas
tividades, como a de elaborac¸ão do relatório de gestão, coope-
am para a excelência na gestão pública, permite supor que no
mbito da Marinha do Brasil o controle interno contribui para a
usca pela qualidade.
Além dos treinamentos, foi observado pelos entrevistados
ue o CCIMAR compartilha em seu sítio presente na intranet
nstruc¸ões e legislac¸ões afetas à atividade de controle interno
 também oferece para download  o material apresentado nos
destramentos.
Apesar do CCIMAR não gerir o conhecimento dos seus servi-
ores de forma efetiva, as observac¸ões feitas pelos entrevistados
ossibilitam deduzir que a contribuic¸ão do CCIMAR decorre das
ráticas relacionadas à gestão do conhecimento, principalmente
uando as normas emitidas pelo TCU são adaptadas às carac-
erísticas da administrac¸ão naval e disseminadas por meio dos
reinamentos feitos por aquele centro.
Devido à relevância do estudo sobre a gestão do conheci-
ento na esfera pública e também pela ausência de pretensão
e determinar que as análises e considerac¸ões feitas atinentes
o tema em questão concluam a explorac¸ão do assunto, sugere-
se ampliar as discussões de modo a proporcionar contribuic¸ões
eóricas e práticas às organizac¸ões públicas que tenham carac-
erísticas de controle semelhante. Dessa forma, sugere-se fazer
esquisa similar nas unidades de controle interno das demais
orc¸as armadas (Exército e Forc¸a Aérea), pertencentes, de forma
emelhante ao CCIMAR, à estrutura funcional da Secretaria
e Controle Interno do Ministério da Defesa, com objetivo de
dentificar boas práticas de gestão nos assuntos relacionados
o controle interno, os quais possam ser aplicados de forma
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